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     EDITAL DE CARTA CONVITE Nº 01/2023

 
O Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI, Autarquia de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 95.289.500/0001-00, Inscrição Estadual nº 065/0080300, situado na Avenida Getúlio Vargas, 1454, bairro Assis Brasil, nesta cidade de Ijuí/RS, vem convidar esta empresa para participação da licitação acima identificada, cujo processo e julgamento serão realizados em conformidade com os preceitos da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, com data de abertura no dia 24 de Março de 2023 às 08h30min sob as seguintes condições:
1) OBJETO DA LICITAÇÃO:
Constitui objeto da presente licitação:
Aquisição de 14 tablet(s), conforme características constantes do anexo I do Edital.  
Maiores informações ou dúvidas, quanto ao objeto desta licitação, entrar em contato com o Núcleo de Compras, através do telefone (55) 3331-7716, no horário das 8h00min às 11h30min e das 13h30mim às 17h, e ainda pelo e-mail compras@demei.com.br
2) APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
Os documentos de habilitação e as propostas deverão ser entregues em envelopes lacrados, à Comissão de Licitações, no auditório, do Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI, identificados em sua parte exterior, com os seguintes dizeres:
Envelope nº 01
Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
      Carta Convite 01/2023
Nome da empresa proponente
Documentação de Habilitação
Envelope nº 02
Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
      Carta Convite 01/2023
Nome da empresa proponente
 Proposta Comercial
3) HABILITAÇÃO E PROPOSTAS
Para habilitação, deverá ser apresentado:
3.1. REGULARIDADE FISCAL 

a) Cópia simples do contrato social, firma individual ou outro instrumento que comprove a sociedade ou titularidade da empresa; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos tributos Federais, á Divida Ativa da União e ao INSS perante a Seguridade Social;
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
3.1.1. REGULARIDADE TRABALHISTA
a) Prova de regularidade com o TST, pela Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
3.1.2. Declaração de que cumpre com o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante, conforme modelo Anexo III.
3.1.3. Declaração nos termos do Anexo VI, firmada pelo licitante ou seu Representante Legal, conforme Lei nº. 8.666/93, art. 32, § 2º, - Declaração de Idoneidade – Anexo VI.
3.2) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro  de 2006, deverá apresentar,  no momento do credenciamento, declaração atualizada, de que enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou micro empreendedor individual  - MEI.
3.2.1) Terão direito a utilizar os benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, as cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, a receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), desde que também apresentem, no momento do credenciamento, declaração firmada por contador de que se enquadram no limite de receita referido acima.
OBS: - a prova de regularidade para com a Fazenda Municipal é a do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
- não serão aceitos protocolos de documentos.
· não serão aceitas cópias obtidas por fac-símile.
· os documentos deverão ser apresentados preferencialmente datilografados ou impressos por meio eletrônico, sem rasuras e emendas que dificultem ou impeçam seu entendimento.
· As certidões negativas que não puderem ter suas autenticações confirmadas via meio eletrônico, deverão ser apresentadas em original.
3.3) PROPOSTA:
3.3.1) A licitante deverá apresentar a proposta, conforme as especificações descritas no Anexo I, com preços da cotação em Reais (moeda corrente) com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, redigida em português, preenchida de forma clara e precisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação do item onde estes se apresentarem e, deverá conter ainda: a razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;

3.3.2) Os materiais/produtos cotados devem apresentar a respectiva marca, quando aplicável, vedada cotação de segunda opção;
3.3.3) À proposta deverão ser anexados, sempre que possível, manuais, catálogos e demais informações técnicas da cotação.
3.3.4) Que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme Art. 64, § 3º, da Lei 8.666/93.
3.3.5)  Quaisquer inserções, apresentadas pela Licitante, alheias ou diferentes às condições estabelecidas nesta Carta Convite serão consideradas inexistentes.
3.3.6) Não serão consideradas as propostas que:
a) Forem apresentadas após a abertura dos trabalhos;
b) Contendo rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em partes essências, de modo a ensejar dubiedade, mormente em vistas a itens que influam no julgamento;
c) Que apresentarem preços acima dos preços praticados no mercado regional.
4) RECURSO DA DESPESA:
Órgão:
18 – Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
Unidade:
 01 – Coordenadoria Geral
Atividade: 
1.107 – Manutenção das Atividades Administrativas
Elemento:
4.4.90.52.41.0000- Equipamento de TIC Computadores
Recurso: 
Próprio
5) CARTA CREDENCIAL:
5.1) Somente poderão se manifestar oficialmente pela licitante os representantes que apresentarem credencial (modelo anexo IV), ou procuração com poderes para tal, a qual deverá ser entregue aos membros da Comissão de Licitação, não sendo necessária esta documentação para proprietários ou sócios de empresa com comprovação desta titularidade. 
6) CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1) As condições de fornecimento estão descritas conforme apresentadas na Cláusula Nona da Minuta de Contrato (Anexo II) e de acordo com o descrito abaixo:
6.1.1) Contratada compromete-se a entregar o objeto deste edital no prazo de até 15 (dez) dias  a contar do recebimento do Processo de Compra – Confirmação e do Contrato para assinatura, conforme CLÁUSULA Oitava da Minuta de Contrato (Anexo II).

6.1.2) Os materiais/serviços objeto deste edital serão  acompanhados e fiscalizados pelo representante da Contratante e será recebido provisoriamente pelo mesmo e pelo núcleo do almoxarifado, para no prazo de até 05 (cinco) dias dar recebimento definitivo ou solicitar a correção, caso não atenda as especificações e condições solicitadas/ajustadas.
6.1.3) Local e condições de entrega: Local e condições de entrega: O Objeto desta licitação deverá ser entregue no núcleo do almoxarifado da contratante, sito Av. Getúlio Vargas, nº 1454, Bairro Assis Brasil Ijuí/RS, Sede do DEMEI, conforme CLÁUSULA Nona da Minuta de Contrato (Anexo II).
6.1.4) O Objeto desta licitação têm como garantia o prazo de 01 (um) ano,  a  contar de sua efetiva entrega durante o qual a empresa vencedora substituirá todo o item que venha a apresentar defeitos de fabricação ou funcionamento, conforme Minuta de Contrato (Anexo II).
6.1.5) O custo de frete, será encargo exclusivo da Contratada, ou seja, Mercadoria CIF DEMEI.
6.1.6) O preço cotado inclui todas as despesas com custo, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, ou de qualquer natureza, incidentes para o cumprimento do objeto da licitação e para entrega no local e prazos acima definidos.
6.1.7) Todo material adquirido deverá ser fornecido ao contratante sem substituição tributária, uma vez que esta autarquia é considerada consumidor final.  
Todas as CLÁUSULAS da Minuta de Contrato, conforme Anexo II, são partes integrantes deste instrumento convocatório.
7) CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
7.1) O julgamento e a classificação das propostas serão realizados em função do menor preço unitário, conforme objeto desta licitação. No valor da proposta deverão estar incluídos todas as taxas e impostos incidentes;
7.2) Ocorrendo empate, adotar-se-ão os critérios do Art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. A Comissão de Licitação definirá data, horário e local para o desempate, podendo inclusive ser realizado na mesma sessão de abertura dos envelopes.
7.3) Ocorrendo o empate ficto previsto no § 2.º, do art. 44 da Lei Complementar n.º 123-2006, será assegurada a contratação microempresa, empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual ou cooperativa beneficiada pela Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.
7.4) Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, empresa de pequeno porte, micro empresário individual, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
7.5) Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, o micro empreendedor individual ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 01 (um) dia útil, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte, o micro empreendedor individual ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.4, deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea A deste item.
7.6) Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 7.3 e 7.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
7.7) O disposto nos item 7.4 deste edital não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte, o micro empreendedor individual ou cooperativa.
7.8) Os valores apurados pela administração são meramente norteadores para que não se contrate ou adquirida produtos por valores exorbitantes. Estes valores apurados não configuram limitadores para a contratação.
7.9) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições desta licitação, oferecerem vantagens nela não previstas ou contiverem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.
8) PAGAMENTO:
8.1) O pagamento será realizado conforme descrição apresentada na Cláusula Sétima da Minuta de Contrato (Anexo II). 
  8.1.1)  A Contratada receberá a importância de R$ ... (... e ... centavos)  no prazo de até 15 (quinze) dias após a entrega e recebimento definitivo do objeto desta licitação.
8.1.2) O pagamento será efetuado mediante apresentação, pela Contratada ao Contratante, da nota fiscal/fatura correspondente ao material efetivamente entregue, através de depósito bancário. 



8.1.2.1) A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá ser atestada pelo representante da contratante e deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do Nº da Carta Convite e do Processo de Compra - Confirmação, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
8.1.3) A não apresentação pela Contratada, da nota fiscal/fatura e/ou a entrega dos materiais parcialmente e/ou fora dos prazos previstos ou em desconformidade com este contrato autorizará o Contratante, sem incidir em correção monetária, juros ou multa ou em qualquer penalidade, a reter o pagamento vencido, bem como os que se vencerem, ou a efetuar pagamentos parciais, proporcionais aos materiais entregues, a critério do Contratante, até que a Contratada cumpra sua obrigação.
8.1.4) Para emissão da nota fiscal de material deverá ser observado a aplicação da IN RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a substitui-la, a qual foi recepcionada pelo Decreto Municipal (Ijuí) 7.894 de 15 de junho de 2022
8.1.5) O pagamento será condicionado a não existência de Débitos de fatura de energia elétrica em nome do (a) contratado (a) ou de qualquer de seus sócios, no caso de pessoa jurídica, observando o prazo legal de prescrição. 
8.1.6) A critério do Contratante, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, de responsabilidade da Contratada, em decorrência da execução do presente contrato.
9) PROCEDIMENTO:
9.1) Recebido os envelopes na data e horário designado, a Comissão de Licitação passará a fase de habilitação;
9.2) No momento em que os envelopes forem abertos, os documentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das empresas licitantes, presentes a este ato;
9.3) Posteriormente ao aludido nos itens anteriores, a Comissão decidirá sobre a Habilitação ou Inabilitação das licitantes;
9.4) Após a fase de Habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, aceito pela Comissão de Licitação;
9.5) As licitantes que forem declaradas inabilitadas, desde que não havido recurso ou após a sua denegação, não será permitido a sua participação na fase das propostas;
9.6) Os prazos para recursos obedecerão ao disposto no Art 109 da Lei 8.666/93;
9.7) Encerrada a fase de habilitação, a Comissão de Licitação abrirá a envelope nº 02 (Proposta) e apreciará o seu conteúdo, rubricando cada folha e colhendo rubrica dos representantes das empresas licitantes presentes que, poderão igualmente examinar as propostas das concorrentes;
9.8) Depois de conferidas e rubricadas as propostas e considerando o critério de julgamento, a Comissão de Licitação fará a classificação das licitantes em cada item, do objeto da presente licitação considerando – Menor preço Unitário.
10) RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
De todos os atos praticados no curso do procedimento licitatório, caberá recurso nos termos do que dispõe o artigo 109, da Lei 8.666/93 e posteriores alterações, o qual poderá ser devidamente protocolado na Secretaria Executiva, responsável pelo protocolo de documentos no Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI, na Av. Getúlio Vargas, nº 1454 – Bairro Assis Brasil, ou enviado por e-mail em arquivo PDF para o endereço eletrônico licitacoes@demei.com.br, em horário de expediente normal, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 11h30min e das 13h30 às 17h.  
11) HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:
11.1) Encerrada a fase de julgamento das propostas, a Comissão de Licitação encaminhará o processo ao Diretor-Presidente para análise e homologação.
11.2) A adjudicação será feita ao(s) vencedor(es), através de contrato, nos termos da minuta constante do anexo II.
11.3) A licitante vencedora que, convocada para assinar o contrato, não comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficará sujeita a multa de 10% sobre o valor estimado para o fornecimento do objeto da presente licitação, podendo o DEMEI convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, ficando a licitante sujeita às penalidades previstas neste item.
11.4) Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
11.5) O Diretor-Presidente se reserva ao direito de, a qualquer tempo, revogar ou anular o procedimento licitatório por razões de interesse público advindas de fato superveniente devidamente comprovado.
11.6) Em caso de omissão do licitante vencedor, fica facultada a Administração, tomar as medidas cabíveis com base nas normas jurídicas e administrativas e nos princípios gerais do direito. 
	12) DAS MULTAS E PENALIDADES:


12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Edital, conforme o caso, o Demei poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sem prejuízo de outras medidas legais aplicáveis à espécie, garantida a prévia e ampla defesa:
12.1.1 – advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes;
12.1.2 – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato ou sobre o valor dos itens deste contrato nos casos de descumprimento de disposição do edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto do contrato, salvo se a irregularidade decorrer de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado pela CONTRATADA e acatado pelo CONTRATANTE;
12.1.3 – suspensão temporária de participar de licitação ou contratar com o Demei por até 02 (dois) anos;
12.1.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar(em) o(s) motivo(s) determinante(s) da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.2 – As sanções previstas nos subitens 16.1.3 e 16.1.4 poderão também ser aplicadas às pessoas jurídicas ou aos profissionais que, entre outras condutas:
12.2.1 – injustificadamente retardem a execução do objeto do contrato;
12.2.2 – injustificadamente não mantenham as condições estabelecidas no edital ou no contrato;
12.2.3 – façam declarações falsas ao Demei;
12.2.4 – falhem ou fraudem na execução do contrato;
12.2.5 – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.2.6 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos deste edital e/ou do contrato;
12.2.7 – demonstrarem não possuírem idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.3. Ocorrendo prejuízo ao DEMEI, por descumprimento das obrigações pela CONTRATADA, as indenizações correspondentes serão devidas independentemente de cobrança judicial ou extrajudicial, reservando-se ao DEMEI o direito de aplicação das demais sanções previstas neste contrato.
13) CONDIÇÕES FINAIS:
13.1) O Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI reserva-se ao direito de aceitar uma das propostas apresentadas ou rejeitar todas.
13.2) As omissões constantes desse documento resolver-se-ão pelas disposições constantes na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.
14) ANEXOS:
14.1. Anexo I – Especificações do Objeto. 
14.2. Anexo II – Minuta de Contrato;
14.3. Anexo III – Modelo Declaração de conformidade com Art. 7º da Constituição Federal;
14.4. Anexo IV – Modelo Credencial;
14.5. Anexo V – Modelo de declaração Lei Complementar 123/2006;
14.6. Anexo VI – Declaração de Inidoneidade
14.6. Anexo VII – Modelo de Desistência do Prazo Recursal. 
Ijuí, 14 de Março de 2023.
________________________________               ______________________________
      Marco Aurélio Sikacz                                  Elisandra Auzani                                    
Diretor Presidente                              Coordenadora de Compras
Data da Assinatura:____/____/2023.
ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	Item
	Qt.
	Unid.
	Descrição
	Marca
	Valor Unitário
	Empresa


	01
	14
	UNIDADE
	O Tablet tela mínima 7” polegadas com entrada mínima de um chip 4g, mínimo de 32GB de memória de armazenamento, memória RAM mínima de 4GB, Cor Preto, processador mínimo de Quad Core 105GHZ, com Android 1 Carregador, 1 Fone de ouvido, Conexão WI-FI, Blutooth, com câmera principal para fotos e vídeos. GPS. Também deverá ser equipado com suporte para colocação no painel ou vidro frontal de qualquer veículo.  .
	
	
	


Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Convite nº 01/2023, acatando todas as estipulações consignadas no Edital.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
Razão Social da Licitante:
Endereço completo: 








Telefone/fax:
Cidade: 





UF: 

CEP:
CNPJ:
E-mail





Inscrição Estadual:
Conta corrente para depósito, preferencialmente em banco oficial
Para o caso de assinatura do contrato, objeto do anexo II, identificar o representante legal:
Nome completo:
CPF:
Endereço completo:                                             UF:

CEP:                                                       
Qualificação civil:
Qualificação profissional:
Local e data:
Carimbo e Assinatura do Representante Legal
Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
Carta Convite 01/2023
ANEXO II
MINUTA DE Contrato 
de compra e vEnda e/ou Prestação de Serviço
ORIGEM .../...
Contrato Nº.../...
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

Por este instrumento particular, que entre si celebram de um lado Departamento Municipal de Energia de Ijuí - DEMEI, Autarquia de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 95.289.500/0001-00, Inscrição Estadual nº 065/080300, estabelecido à Av. Getúlio Vargas, 1454, Bairro Assis Brasil, nesta cidade de Ijuí/RS, CEP 98700-000, neste ato representado pelo Sr. ..., ..., ..., Diretor-Presidente, inscrito no CPF sob nº ..., residente e domiciliado à Rua ..., ..., de ora em diante denominado Contratante, e de outro lado ..., ...., inscrita no CNPJ sob nº ..., Inscrição Estadual ..., estabelecida à ..., ..., ..., na cidade de ..., CEP ..., neste ato representada pelo Sr. ..., ..., ..., ..., inscrito no CPF sob nº ..., residente e domiciliado à ..., ..., ..., na cidade de ..., CEP ..., adiante denominada Contratada.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Pelo presente contrato a Contratada compromete-se a entregar ao Contratante ...., nas seguintes especificações: 
(observância dos termos do anexo I desta Carta Convite e à proposta apresentada  no processo de licitação, que integram o presente certame).
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO

3.1. As despesas do presente contrato correrão a conta do seguinte recurso financeiro:

Órgão: 



Unidade: 



Projeto/Atividade: 


Elemento:

Recurso: 


CLÁUSULA QUARTA – ENCARGOS E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
4.1. A Contratada declara, expressamente, que tem pleno conhecimento dos bens e/ou serviços que fazem parte deste contrato, bem como da sua execução, se houver.

4.2. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, refazer, reconstruir ou mudar os procedimentos, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções no serviço prestado.

4.3. A Contratada é responsável pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à fiscalização ou ao acompanhamento pelo Contratante.
         4.4. A Contratada responde, civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho, em razão de ação ou omissão ou de quem em seu nome agir.
4.5. A Contratada é responsável integralmente pelos materiais entregues e serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 
CLÁUSULA QUINTA – ENCARGOS E RESPOSTAS E RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE
5.1. O Contratante deverá efetuar os pagamentos à Contratada pelos materiais entregues, em estrita obediência as condições estabelecidas neste contrato. 
5.2.  O Contratante deverá resguardar o acervo de informações de interesse técnico, científico e comercial da Contratada, evitando sua divulgação sem prévia consulta e anuência da mesma.
5.3. O Contratante deverá manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial a aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.
5.4. O Contratante rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais, se em desacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-lo com o abatimento de  preço que couber, desde que lhe convenha.
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO
6.1.  O valor (total, global ou estimado) do referido contrato é de R$ ... (... reais e ... centavos).
6.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação, proposta de preço e no próprio Termo de Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.
6.3. O preço cotado inclui todas as despesas com custo, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, ou de qualquer natureza, incidentes para o cumprimento do objeto da licitação e para entrega no local e prazos acima definidos.
CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. A Contratada receberá a importância de R$ ... (... e ... centavos)  no prazo de até 15 (quinze) dias após a entrega e recebimento definitivo do objeto deste contrato.
7.2. O pagamento será efetuado mediante apresentação, pela Contratada ao Contratante, da nota fiscal/fatura correspondente ao material efetivamente entregue, através de depósito bancário. 

   7.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do Nº da Carta Convite e do Processo de Compra - Confirmação, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 7.4. A não apresentação pela Contratada, da nota fiscal/fatura e/ou a entrega dos materiais parcialmente e/ou fora dos prazos previstos ou em desconformidade com este contrato autorizará o Contratante, sem incidir em correção monetária, juros ou multa ou em qualquer penalidade, a reter o pagamento vencido, bem como os que se vencerem, ou a efetuar pagamentos parciais, proporcionais aos materiais entregues, a critério do Contratante, até que a Contratada cumpra sua obrigação.
7.5. Para emissão da nota fiscal de material deverá ser observado a aplicação da IN RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a substitui-la, a qual foi recepcionada pelo Decreto Municipal (Ijuí) 7.894 de 15 de junho de 2022
7.6. O pagamento será condicionado a não existência de Débitos de fatura de energia elétrica em nome do (a) contratado (a) ou de qualquer de seus sócios, no caso de pessoa jurídica, observando o prazo legal de prescrição. 
7.7. A critério do Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, de responsabilidade da Contratada, em decorrência da execução do presente contrato.
CLÁUSULA OITAVA – PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL
8.1. A Contratada compromete-se a entregar o objeto deste contrato no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento do Processo de Compra – Confirmação e deste Contrato para assinatura.
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
9.1. A Contratada deverá comunicar o Contratante com antecedência mínima de 01 (um), dia antes da entrega para que o DEMEI acompanhe a mesma.  
  
9.2. A Contratada deverá entregar o objeto deste contrato junto ao Núcleo de Almoxarifado do Contratante, sito à Av. Getúlio Vargas, nº 1454, Bairro Assis Brasil em Ijuí/RS – CEP 98700-000.  

A entrega se dará de segunda-feira a sexta-feira, no horário compreendido das 08h00min às 11h00min e das 13h30min às 16hs, e o descarregamento do material será por conta da contratada.

9.3. O custo de frete, será encargo exclusivo da Contratada, ou seja, Mercadoria CIF DEMEI.

9.4 Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Núcleo de Almoxarifado do Contratante, para no prazo de até 05 (cinco) dias dar recebimento definitivo ou fazer devolução/troca caso não atender as especificações e condições ajustadas.
9.5. Todo material adquirido deverá ser fornecido ao contratante sem substituição tributária, uma vez que esta autarquia é considerada consumidor final.  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA E PRAZO DE VIGÊNCIA 
10.1. O objeto deste contrato tem garantia pelo período de  01 (um) ano, a contar da efetiva entrega do material, durante o qual a Contratada substituirá todo o item que venha a apresentar defeitos de fabricação ou funcionamento, sem qualquer ônus para o Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA PIMEIRA – DA VALIDADE E EFICÁCIA
11.1. O presente Contrato somente terá eficácia depois de efetivamente assinado por ambas as partes e se estenderá até o fim do prazo de estabelecido na cláusula décima.

11.2.  Incumbirá ao Contratante, à sua conta, providenciar a publicação resumida do Termo do Contrato, ou de seus eventuais aditamentos, mediante remessa à Imprensa Oficial, do texto do extrato a ser publicado, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da aludida remessa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei:
12.2. A rescisão contratual acima referida dar-se-á pelos motivos elencados nos inciso do art. 78, da Lei 8.666/93.
  12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados  nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
   12.4. 
A rescisão deste Contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao DEMEI, bem como na assunção do objeto do Contrato pelo DEMEI na forma que a mesma determinar.
12.5.
A eventual tolerância do DEMEI, na hipótese de descumprimento de qualquer Cláusula ou dispositivo deste Contrato, por parte da CONTRATADA, não importará em novação, desistência ou alteração contratual, nem impedirá ação contra a mesma dos direitos ou prerrogativas que, contratualmente e legalmente lhe são assegurados.
12.6. A ocorrência de quaisquer hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII, da Lei Federal nº 8.666/93, ensejará a rescisão do contrato com as consequências definidas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis na forma de seu art. 87, independentemente de interpelação judicial.
  12.7. O presente Contrato poderá ser rescindido das seguintes formas:
12.7.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração
12.7.2 amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação; 
12.7.3 judicialmente, nos termos da legislação.
12.8. A eventual tolerância do DEMEI para com a CONTRATADA, na hipótese de descumprimento por parte desta, de qualquer cláusula ou dispositivo contratual, não importará em novação, desistência ou alteração contratual, nem impedirá o DEMEI de exercer, a qualquer tempo, contra a CONTRATADA, os direitos ou prerrogativas que, através do presente instrumento lhe são assegurados, ou por dispositivo legal;
12.9. A CONTRATADA reconhece os direitos do DEMEI em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MULTAS E PENALIDADES
13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, conforme o caso, o Demei poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sem prejuízo de outras medidas legais aplicáveis à espécie, garantida a prévia e ampla defesa e na forma do Art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93: 
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes;
a) Multa de 5% sobre o valor da contratação, nos casos de descumprimento de disposição desta licitação, CLÁUSULA contratual ou norma de legislação pertinente;
b) Multa de 10% sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de dois anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
13.2 – As sanções previstas nos subitens 13.1. alíneas “d” e “e” poderão também ser aplicadas às pessoas jurídicas ou aos profissionais que, entre outras condutas:
13.2.1 – injustificadamente retardem a execução do objeto do contrato;
13.2.2 – injustificadamente, não mantenham as condições estabelecidas no Edital ou no contrato;
13.2.3 – façam declaração falsa ao Demei;
13.2.4 – falhem ou fraudem na execução do contrato;
13.2.5 – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.2.6 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos deste Edital e/ou do contrato;
13.2.7 – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
13.3. Ocorrendo prejuízo ao DEMEI, por descumprimento das obrigações pela CONTRATADA, as indenizações correspondentes serão devidas, independentemente de cobrança judicial ou extrajudicial, reservando-se ao DEMEI o direito de aplicação das demais sanções previstas neste Contrato.
13.4. As multas serão cumulativas, não devendo, no entanto, ultrapassar o limite de 20% (vinte por cento) do valor deste instrumento.
13.5. O valor das multas, eventualmente aplicadas, em hipótese alguma será devolvido à CONTRATADA, mesmo que o evento causador venha a ser supervenientemente saneado.
13.6. As penalidades serão registradas no cadastro da Contratada, quando for o caso.
13.7. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento contratual, a Contratante considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da Contratada, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.
13.8. O valor das multas aplicadas na execução do contrato será descontado do pagamento, a critério exclusivo do DEMEI e, quando for o caso, cobrado judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
14.1. São designados representantes responsáveis pelo acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação da contratação:
Para o Contratante:
Cargo : ...
Responsável Atual : ...
Endereço : ...
Cidade: ...

CEP ... 
Tel: (...) ...
Para a Contratada:
Cargo : ...
Responsável Atual : ...
Endereço : ...
Cidade: ...

CEP ... 
Tel: (...) ...
14.2. Os representantes responsáveis, acima identificados, manifestar-se-ão formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato.
         14.3. Considerado inadequado o serviço prestado, o representante designado pelo Contratante para acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação do Contrato notificará a Contratada, a qual deverá adequar as atividades às exigências apresentadas, nos prazos combinados mediante treinamento ou substituição de seu funcionário.
14.4. Todos os avisos, notificações, correspondências e quaisquer comunicações enviadas no âmbito deste contrato deverão ser feitos por escrito, entregues e protocolados pessoalmente,  por meio de carta com aviso de recebimento ou fac-símile com confirmação de envio, aos cuidados das pessoas designadas e endereços indicados acima, os quais serão efetivadas na data de seu protocolo, que será aquela do recebimento pessoal, constante do aviso de recebimento ou da confirmação de envio de fac-símile. 
14.5. É de competência exclusiva do responsável pelo “acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação da contratação” pela CONTRATANTE que, quando do pagamento, necessariamente seja vinculado o Documento Fiscal emitido pela CONTRATADA ao numero do processo de obra (ODI/ODS) que suportam e estejam associada esta despesa derivada desse contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Este contrato é regido pelo que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, aplicando-se nos casos aqui omissos.
15.2. Quaisquer alterações das obrigações ora estipuladas serão consubstanciadas em termos aditivos ao presente contrato, firmados pelos contratantes, que ficarão fazendo parte integrante, complementar e indissolúvel deste, para todos os fins de direito.
15.3. A tolerância por uma das partes quanto ao cumprimento de qualquer obrigação de outra parte, prevista no presente contrato, será considerada mera liberalidade, não implicando novação de seus termos, nem renúncia do direito de qualquer uma das partes de exigir que a outra cumpra as suas obrigações exatamente tal como previstas neste contrato.
15.4. Nenhuma das partes poderá ceder ou transferir este contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem a prévia e expressa anuência da outra parte.
15.5. Este contrato não estabelece nenhuma relação de sociedade, parceria ou associação entre as partes, nem tampouco constitui uma parte representante comercial ou legal da outra. Da mesma forma, este contrato não confere qualquer direito ou autoridade para a uma parte assumir obrigação ou responsabilidade em nome da outra.
15.6. Caso qualquer termo, cláusula, avença ou condição deste contrato seja considerado inválido, nulo ou inexeqüível por decisão judicial, os termos restantes deverão continuar em vigor e efeito, e não deverão ser assim afetados, prejudicados ou invalidados.
15.7. O presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de  acordo com as cláusulas avençadas e as normas de Lei vigentes, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ijuí – Estado do Rio Grande do Sul como competente para dirimir as questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilégio que seja.
E, por estarem assim justas e acordadas, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas  deste  contrato, composto por ... (...) páginas, bem como observar as disposições legais, fielmente, assim como as regulamentares pertinentes, pelo qual firmam o presente termo em três vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
Ijuí/RS, ... de ... de ...
Pelo Contratante




Pela Contratada
Testemunhas:
Ass.____________________    

Ass.____________________
Nome:                                 


Nome:
CPF:                                  


CPF:
Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
Carta Convite 01/2023
ANEXO III
VÁLIDO SOMENTE COMO MODELO
DECLARAÇÃO
A empresa................................................................................, através de seu representante legal, Sr.(a)........................................., CPF.............................................., (cargo na empresa: Diretor ou Sócio Gerente)..........................................., declara, para fins de direito, na qualidade de proponente da licitação instaurada pelo Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
Por ser a expressão da verdade, firma e presente.
Ijuí, .........., de .......................................... de ...........
      ASSINATURA  DO  REPRESENTANTE  LEGAL  ACIMA  QUALIFICADO  E  CARIMBO DA EMPRESA
(se procurador anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação por servidor da Administração)
                  Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
Carta Convite 01/2023
ANEXO IV
VÁLIDO SOMENTE COMO MODELO
CREDENCIAL
A empresa............................................................................., através de seu representante legal, Sr.(a)....................................., CPF................................................,(cargo na empresa: Diretor ou Sócio Gerente)..........................................., através desta, credencia a pessoa abaixo qualificada, concedendo–lhe todos os poderes necessários para representar perante o Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI. 
Nome Completo:......................CPF ou RG: ..............................
Ijuí,.........., de .......................................... de ..........
      ASSINATURA  DO  REPRESENTANTE  LEGAL  ACIMA  QUALIFICADO  E  CARIMBO DA EMPRESA
(se procurador anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação por servidor da Administração)
Departamento Municipal de Energia de Ijuí –DEMEI
Carta Convite 01/2023
ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
VÁLIDA SOMENTE COMO MODELO
A empresa..................................................... inscrita no CNPJ sob nº ................/........, através de seu representante legal, Sr.(a)..............................................., CPF nº ..................................., cargo na empresa (Sócio ou Diretor)..................., DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei, e que perante o SIMPLES NACIONAL está de acordo com a opção abaixo:
(   ) Optou e está enquadrada no regime tributário do Simples Nacional, conforme comprovante em anexo(emitir através do site da Secretaria da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br)
(   ) Não Optou e não está enquadrada no regime tributário do Simples Nacional.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.
...................................,...... de .................... de 2023
Assinatura do representante legal acima qualificado, com carimbo da empresa.
(se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou o original, para que se proceda à autenticação por servidor da Administração).
(as empresas não enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não anexarão a presente Declaração).
Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
Carta Convite 01/2023
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
A empresa................................................................................, através de seu representante legal, Sr.(a)........................................................., CPF.......................................,
(cargo na empresa: Diretor ou Sócio Gerente)............................................, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente da licitação instaurada pelo Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como de que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.
Por ser expressão da verdade, firma a presente.
Ijuí, .........., de ......................................... de .........
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA
(se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação por servidor da administração)
Departamento Municipal de Energia de Ijuí – DEMEI
Carta Convite 01/2023
ANEXO VII
DESISTÊNCIA DO PRAZO RECURSAL
VÁLIDA SOMENTE COMO MODELO
CARTA CONVITE N º _____/2023.
A empresa ____________________________________,inscrita no CNPJ sob nº ______________________, estando ausente nesta data ao ato de abertura dos envelopes e ciente do prazo recursal de 02 (dois) dias úteis relativos à fase habilitatória (art. 109, inciso I, alínea “A”, § 6º da Lei 8666/93 e suas alterações), se considerada devidamente habilitada, vem por meio de seu representante legal Sr.(a)___________________________, CPF nº ________________, cargo na empresa (Sócio ou Diretor)___________________, recusá-lo para fins do procedimento licitatório.
________________, em ______ de _______________ de 2023.
______________________________________________ 
Assinatura
Carimbo CNPJ
Av. Getúlio Vargas, 1454 –  Bairro Assis Brasil -Fone/Fax: 55 3331.7700 – 
Plantão 24h: 0800 0519200   CEP 98.700-000 - Ijuí/RS 
CNPJ 95.289.500/0001-00 – I.E 065/0080300
Site: www.demei.com.br -  E-mail: demei@demei.com.br
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